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EstrÃDo oa panaÍsa
PREFEITURÀ MT'NTCIPÀT DE DUAS ESTRÀDÀS

TERMo on ReFsRÊNcra

1.O.DO OBJETO
l-.1-.Constitui objeto do presente Termo de Referência a prêLensa: Aquisição parcelada de
gêneros alimentícios diversos, que tem como objetivo a composição de cestas básicas para
distribuiçâo gratuita aos municipes que se encontram em situação de vulnerabilidade sociaf
deste municipio.
1-.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seguint.es normati-vos: Lei Federal no 14.133, de 1" de Abril de 2O2L; Lei Complemêntar n" 123,
de 14 de DêzeÍnbro de 2O06; Dêcrêto Municipal- no 76, de t4 de MarÇo de 2023; fnstruÇão
Normativa no 73 SEGES,/ME. de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.

2, O. iIuSTIFICÀTrvA
2.L.Para a contratação:
2.1.1-.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste lnstrument.o,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivaçáo de compra para suprir demanda especifica -
Aquisição parcelada de gêneros afimenticios diversos, que tem como objetivo a composÍção de
cestas h,áslcas para distribuição gratuita aos municipes quê se encontram em situação de
vulnerabilidade social deste municipio , considerada oportuna e imprescindivel, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consênso com sua equipe técnica
DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pessoa fisica nos procedimentos desta
Edilidade, excerto quando for viáveis suas participações. Esta decisão é tomada pelo Gestor em
carátêr discriti-vo por o mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determinandos
obj etos.
2,2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.7.O quantitativo e a respectiva unidade da presentê contrataÇão em função do consumo
delineado e utilj.zaÇão prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas ê seus dêsdobramentos, bem como considerando o orçamento disponivel e ainda a
sequência histórica da real-izaÇão de despesas semelhantes, guando existente,

3.0.DÀ COMPR"A

3.1.4s caracteristicas e especificações do obSeto da referida contrataÇão são:

cóDIGo
I

DESCB|jTÇÃO DO ITEM
ACHoCOLATADO EM PÓ, instantâneo, embalagem de 400 g, com especificação dos
ingredientes, informações nutricionais, fabricantes e data de validade-
ARROZ POLIDO CRU, branco, tipo 1, classe longo fino, prazo de validade de
no mínimo 180 dias. com identificação do produto, informaçÕes nutricionais
'e do fabricante. Acompanhado do certificado de classificação.
AÇÚCAR refinado amorfo de primeira qualidade. Obtido da cana de aÇúcar, com

aspecto, cor, cheiro próprios, sabor doce, com teor de sacarose mínimo de
gg%P/P e umidade máxima de 0,38P/P, sem fermentaÇão, isento de sujidades,
parasitaS, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais. EÍnbalado em

sâcos pIásticos íntegros hermeticamente fechados contendo 1 kg,
acondicionados em fardos lacrados. A êmbalagem deverá conter externamente
os dados de identificaÇão, procedência, informaÇÕes nutricionais, número de

lote, data vafídade, quantidade do produto de acordo com a Resoluçáo L2/78
da CNNPA. O produto deverá aplesentar validade mínima de seis meses a

partir da data da entrega na unidade requisitante.
ARROZ parboilizado, tipo I, Iongo, Constituidos de grãos inteiros, com teor
de umidade náxima de 15U isento de sujidades e materiais estranhos,
embalagem de 1 Kg êm sacos p}ásticos transparentes atóxicos, Iimpos não
violados, resistentes que qalantam a integridade do pxoduto até o momento
do consumo acondicj-onado em fardos ]acrados, A embalagem deverá conter
externamênte os dados de identificação e procedência, informação
.nutricional, número do lote, data de validade, quantídade do produto de

acordo com a Resoluçáo !2/78 da CNNPA. O produto deverá apresentar validade
minima de seis meses a partir da data da entrega na unidade requisitante.
BISCoITo CREAM CRACKER, com 400 S, acondicionado em embalagem duPla,
original do fabricanter com dados de identificação do produto, data de
fabricação e prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/'78 da CNNPA.

CAFÉ torrado e moido de primeira qualidade, com 500 g, acondicíonado em

ernlealagem original do fabricante, com dados de identificaÇão do produto,
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reÍinado, iodado, emlcâ1agem de 1 kg, em sacos transparentes
tóxicos, limpos não violados, resístentes que garantam a integridade

até o momento do consumo. Com dados de identificação do produto,
ta de fabricaÇão ê prazo de validade. O produto deverá ter registro

da tura e/ou Ministério da Saúde.

4, O.DO ER,ÀTÀ!áEIiTTO DIEERE}iICIÀDO PÀRJâ, ME,/EPP
4.i.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos límites previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipoteses e condiÇões determinadas no Art. 4o, da Lei 74,L33/27. Todavia, serão afastados
os benefícios estabefecidos nos Arls. 47 e 48, por êstarem presêntês, de forma isolada ou
simultânea, as situaÇÕes previstas nos incisos 1I e III, do Art. 49, todos da Lei t23/06.
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da leglslaÇão vigente.

s.O.DÀS OBRrGÀÇõES DO CotsrR.AlÀtil:rE
5.1.Efetuar o pagiamento relativo ao objeto contrat.ado efetivamente realj-zado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros inslrumentos hábeis.
5.2,Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objet-o da
presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de aiuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade êncontrada quan
prcdr.rtos ou serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,
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INTEGBÀL, contendo no minimo 26? de gordura, embalado em la
folha de flandres ou alumínio limpo, isenta de ferrugem não amassadas,

, ou em pacotes p}ásticos aluminizados, limpos, não vi-ol-ados,
, güê garantam a i-ntegridade do produto até o momento
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DE SOJÀ refinado, erTrbalado em latas ou garrafas plásticas limpas,
de ferrugem, amassaduras, sem estofamentos, resistentes,
a integridade de produto até o momento do consumo, contendo 90
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5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
da Lei 14.133/2L.

t23

6.0.DAS OBRIGÀçõES DO CO!ÍTRÀEÀDO
6.1-.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos as r
titulo, perante seus fornecedo rês ou tercêiros em razão da execução do objêto con
6,2,Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serwiços quê êntârêm
defeitos, alteraÇõês, imperfei ções ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado , ainda quê constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrêm, no todo ou em partê, o objeto da contratação, salvo medianteprévj-a e exprêssa autori-zação do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresêntando ao Contratante os d.ocumentos
necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Ej-sca1 correspondente à sede ou filia1 da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
6.6'Execut.ar todas as obrigaÇÕes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especiflcaÇÕês técnj-cas
correspondêntes .

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123
da Lei L4 .L33 /21-.

?.O.DOS PRAZOS E DÀ VIGÊ}ICIÀ
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contrataÇáo e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei L4.L33/2L, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
7.1.1.Entrega: 10 (dez) dias.
7 ,2. Sal-vo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o l-ocal para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
7.3.4 vigência da presente contratação será determinada: 9 (nove) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podêndo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.733/21.

8.O.DO RBAJUSTÀ}ANTO EM SENTIDO ESTRTEO - REÀ.'USEE
8.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante solicltação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreg:no mínimo de um ano será contado a
partir dos efeltos financeiros do úItimo reajuste.
8.4,No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamênto, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última varÍaçáo conheci-da, liquidando a di.ferença
correspondênte tão logo seja divulgado o índice definitivo. Eica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao rêajustamento de preÇos do valor remanescentêl
sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
8.6.Caso o indice estabêlecido para reajustamento venha a ser extj-nto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser dêterminado pela
Iegislação entâo em vigor.
B.?.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partês elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser reali-zado por sj-mpIes apostila,
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecj-mento do equillbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão
comprobatórla do fato imprevísivel ou previslvel de consequência incalculáveI, observadas as
disposiçôes dos Arts. 124 a 736, da Lei 14.133/2L.

9.O.DO PÀGÀMENITO

9.1.O pagamênto será reafizado mediante procêsso reg'ular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as dlsposições dos Arts. LAl- a L46 da Lei I4-133/2L; da

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

10. O.DÀ VERTTTCAÇÃO DA QUàLrErCAÇÃO rÉCUrCa E ECONô,üCO-FTNAIICETRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técn.ica e econômico-financeira do licitante,
a documêntação essencial, suficientê para comprovar as referidas capaeidades,
aquela definida nos Arts. 6'7 e 69, da Lei 14.133/27, respectivamente.

será
@

restrita

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 4 .733 /
demonstrar a capaci-dade do licitante de realj-zar o ob3eto eventualmente
habilitação juridica; qualificaÇão
fiscal, social e trabalhista; e habi

di em
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ou parcialmente. nas contratações em valores inferiores a um quarto do limitelicitaçâo para compras em gera1, conforme as disposiÇÕes do Art. 70, do mesmo
para

11.0.DO CRrrÉRlO DE ÀCErIÀção Do oBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observad.as as eondições de adimplemento daspactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratanteconformeoca3o,àsdisposiçÔesdoArt.140,daLeil4.L33/21.

12.0.Dos PRoCEDIMENTOS DE FrSC&rzÀçÀo E GERE§CIÀ!ÍENIO
12 ' 1 ' serão designados pelo contratante representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal docontrato, nos termos do Art,7L'7, da Lei L4.133/2L, especialmente para acompanhar e fiscalizara sua execução, respect.ivamente, permitida a contrat.ação de terceiros para assistência esubsidio de informações pertinentes a essas atribuiçôes.

13. o.DÀS SÀ$rçõE§ ÀDMTNTSTRÀfrvÀs
13.1.o licitante ou o Contratado será responsabllizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo lega1 do interessado, pelas lnfraçÕes previstas no Art. 155, da Lei L4.I33/2L e serâo
aplicadas, na forma, condições, rêgras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seg'uintes sanÇões: a * advertência aplicada exclusivamente pela
infração adminlstrativa de dar causa à inexecução parclal do contrato, quando nào sejustÍficar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgu1a cinco
por cento) apli-cada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por cento) sob::e o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referÍdo ArL. 155; d * impedimento de ]1cit.ar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo gue tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pel-as infraçôes
administrativas previstas nos incisos If, III, fV, V, Vf e VII do caput do referldo Art. 155,
quando não se lustificar a imposição de penalidade mais qrave; e - declaraçâo de inicioneidade
para licitar ou contratar no âmbito d.a Adminlstração Púbfica direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsáve} pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIff, ÍX, xÍ xf ê xfI do
caput do referj-do Art. 155, bem como pelas infraçÕes admj-nj-strativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VIÍ do caput do mesmo artigo que justlfiquem a imposição de penalidade mais
qrave quê a sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cunLulada de outras
sançôes previstas na Lei 14.t33/2L.
13.2. Se o val-or da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado ludicialmente.

14. 0.DÀ COMPENSÀÇÂO FINÀITCEIRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para ô atraso/ será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o paqamênto até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão calcu-Iados com utilização da sequinte fórmul-a: EM: N x VP x I, onde: EM = encarqÍos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamentoi VP : valor da parcela a ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim
apurado: I - (TX + 100) + 365. sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumufado nos últimos doze
meses oü, na sua fa1ta. um novo índice adotado pelo Governo Federal quê o substit-ua. Na
hípótese do referido írrdice estabelecido para a compensaçâo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substiLuição, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 10 de Fevereiro de 2025.

Josifene Eé1 Nunes
Secretário (a) de Administração
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ESTÀDO DÀ PâRAÍBÀ
PREEEITT'Râ, MUNICIPÀT DE DUÀS ESTR.àDÀS

GABINETE DÀ PREEEITÀ

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAÇÃO

oBJtro: Aquisiçáo parcelada de gêneros alimenticios diversos, quê têm
composição de cestas básicas para distribuição gratuita aos municipes que
si-tuação de vulnerahilidade social deste municipio.

como objetivo a
se encontram em

1.O.DO TER!,!O DE REEERÊNCIA
1.1-.o referido Têrmo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precj-são adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA ÀPROVÀÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Iêrmo de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.133/21,t

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIIÍ - termo de referência: documento necessário para a contrataÇão de bens e serviços, 8uê
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência. a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os el-ementos necessários e sufici-entes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 10 iro de 2025.

MYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES - CPE N 708.736.854_A'7
Prefeita Constitucional
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